
LEI N° 1.273, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014. 
 

 
“DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO URBANO, 
ARRUAMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
  MAURÍCIO BRONCA, Prefeito Municipal de Orindiúva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, Faz Saber que a Câmara Municipal por seus representantes, 
aprovam e Ele Sanciona e promulga a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1° - Os Loteamentos urbanos ou para fins urbanos, desmembramentos, 
remembramentos e arruamentos de terrenos reger-se-ão por esta Lei. 
 
  § 1° - Considera-se loteamento urbano, a subdivisão de gleba em lotes destinados à 
edificação de qualquer natureza, que não se enquadre no disposto no § 2° deste artigo. 
 
  § 2° - Considera-se desmembramento, a subdivisão de gleba urbana em lotes para 
edificação, na qual seja aproveitado o sistema viário oficial da cidade, sem que sejam abertas novas vias ou 
logradouros públicos, e sem que se prolonguem ou se modifiquem os existentes. 
 

        § 3º - Considera-se remembramento a união de dois ou mais lotes, para formarem um ou 
mais lotes edificáveis. 

 
        § 4º - Considera-se arruamento a abertura de qualquer via ou logradouro destinado à 

circulação ou à utilização pública. 
 

  Artigo 2° - Todo loteamento urbano ou para fins urbanos, ficam sujeitos à prévia aprovação 
da Prefeitura, através de seus órgãos competentes. 
 
  § 1° - Para o exame do loteamento projetado, o interessado deverá apresentar memorial, 
plantas e demais documentos exigidos pela legislação federal, estadual e municipal pertinentes, atendendo 
às exigências urbanísticas  locais estabelecidas. 
 
  § 2° - A Prefeitura Municipal poderá recusar a aprovação de loteamentos, para evitar 
excessivo número de lotes ociosos, com o conseqüente aumento de custeio dos serviços. 
 
  § 3° - As obras ou edificações que se iniciarem ou se concluírem em desacordo com as 
normas urbanísticas locais ou com a legislação federal e estadual pertinentes, ficam sujeitas a embargo 
administrativo e à demolição, sem qualquer indenização por parte desta Municipalidade. 
 
  Artigo 3° - As vias e arruamentos ou loteamentos, deverão ser dotados dos seguintes 
melhoramentos: 
 

I- Guias, sarjetas e pavimentação asfáltica em CBUQ; 
II- Drenagem de águas pluviais; 
III- Rede de água potável, com as respectivas ligações para cada lote ou área institucional; 



IV- Rede de afastamento de esgotos sanitários, com as respectivas ligações para cada lote ou 
área institucional; 

V- Redes de afastamento de esgoto e águas pluviais em vielas sanitárias; 
VI- Redes de energia elétrica domiciliar e iluminação pública, de acordo com as normas da 

concessionária local. 
 
§ 1° Tratando-se de áreas para fins industriais, o Executivo poderá dispensar o atendimento 

de parte das exigências de que trata este artigo, com base nos pareceres de seus órgãos técnicos, 
consideradas as necessidades, a conveniência e oportunidade do momento, objetivando o atendimento do 
interesse público, obedecidas às disposições contidas nas legislações federais que regulam o parcelamento 
do solo para fins urbanos. 

 
 Artigo 4° - Além dos requisitos exigidos por Lei e pelas diretrizes urbanísticas, os 

interessados, por ocasião dos pedidos de licença para loteamentos, arruamentos ou conjunto 
habitacionais, deverão apresentar, para aprovação, mais os seguintes elementos: 

 
I- Projetos de guias, sarjetas e pavimentação, baseados nas normas e especificações da 

Prefeitura Municipal de Orindiúva; 
II- Projeto completo de rede de escoamento de águas pluviais, indicando o local de 

lançamento e a forma de prevenção contra efeitos deletérios; 
III- Projeto completo da rede de água potável, incluindo a fonte abastecedora e o volume de 

alimentação; 
IV- Projeto completo da rede de esgotos sanitários, incluindo o local e a forma de 

lançamento de resíduos ou de tratamento; 
V- Projetos completos das redes de esgotos de águas pluviais em vielas sanitárias; 
VI- Projeto completo da rede elétrica, domiciliar e pública, com indicação da fonte 

produtora; 
VII- Previsão de espaço para equipamentos urbanos, para serviços públicos ou de utilidade 

pública: 
VIII-  

a) Para loteamentos urbanos a parcela para área institucional será de 5% (cinco por 
cento) da área total, podendo ser de 1% (cinco por cento) para os loteamentos 
destinados a programas habitacionais, desde que se comprove que os equipamentos e 
serviços públicos das imediações são suficientes para atender a população prevista no 
novo empreendimento. 
 

IX     Título de propriedade do imóvel; 
               X-            Planta de situação do terreno; 

XI-       Planta do imóvel, assinada pelo proprietário ou representante legal a profissional     
registrado no CREA ou CAU; 

XII-             Comprovante de pagamento dos tributos municipais dos últimos 5 (cinco) anos que 
incidem sobre a área; 

XIII-            Requerimento assinado pelo proprietário do terreno; 
 
 Artigo 5° - As ruas não poderão ter largura total inferior a 12,00 (doze) metros, nem leito 

carroçável inferior a 8,00 (oito metros). As avenidas não poderão ter largura totais inferior a 25,00m (vinte 



e cinco metros), nem leito carroçável inferior a 8,00 (oito metros) e canteiro central com 3,00 m (três 
metros). 

 
            Parágrafo único - As vias do loteamento deverão ter integração com o sistema viário da 
cidade, e harmonizar-se com a topografia local. 
 
 Artigo 6° - O comprimento das quadras não poderá exceder a 200,00 (duzentos metros), 

exceto para loteamentos com fins industriais. 
 
 Parágrafo único - Não serão permitidas passagens para pedestres. 
 

                            Art. 7º - As vias de circulação poderão terminar nas divisas da gleba a arruar. 
 

Art. 8º - A largura de uma via que constituir prolongamento de outra já existente, ou 
constante de plano já aprovado pela Prefeitura, não poderá ser inferior à largura desta, ainda que pela 
sua função e características possa ser considerada de categoria inferior. 

 
Art. 9º - Nos cruzamentos das vias públicas, os dois alinhamentos deverão ser 

concordados por um arco de círculo de 9,00(nove metros) de raio mínimo. 
 
Art. 10 - A identificação das vias e logradouros públicos, antes de sua denominação oficial, 

só poderá ser feita por meio de números e letras. 
 
Art. 11 - Os passeios ou calçadas terão largura não inferior a 2,00m (dois metros) e declive 

de 3% (três por cento) no sentido transversal. 
 
Art. 12 - Os lotes situados na zona urbana terão uma testada mínima de 10,00 (dez metros) 

e área mínima de 200,00 m² (duzentos metros quadrados). 
 
Parágrafo Único – O lote cuja área superficial seja menor a 200,00 m², e maior ou igual a 

125,00 m² e com frente (testada) mínima de 5 (cinco) metros, poderá ser regularizado desde que o 
detentor da posse ou proprietário comprove a existência destes requisitos anteriormente à vigência desta 
lei. 

 Artigo 13 - Passam a integrar o domínio público do município, as vias e praças, os espaços 
livres e verdes, as áreas destinadas a equipamentos urbanos, serviços públicos ou de utilidade pública, 
desde o momento do registro do loteamento no Serviço de Registro Imobiliário, tornado-se imodificáveis, 
pelo empreendedor, o traçado viário e as descrições urbanísticas estabelecidas para a edificação nos lotes. 

 
             § 1° - A localização e o uso das áreas reservadas para equipamentos urbanos, serviços 
públicos ou de utilidade pública, serão indicados pela Prefeitura Municipal através dos seus órgãos 
competentes, de acordo com as necessidades de cada setor e do município em geral. 
 

 § 2° - Serão consideradas áreas verdes os espaços de uso público, sistema de lazer, com 
predominância da área plantada. 



 Artigo 14 - Dependerá sempre de prévia aprovação da Prefeitura Municipal ou dos órgãos 
componentes, o desmembramento de gleba para edificação urbana ou para abertura de qualquer via de 
comunicação ou logradouro público, ainda que sem loteamento. 

 
 § 1° - Para efeito desta Lei, considera-se via de comunicação e logradouro público, 

respectivamente, todo espaço destinado à circulação ou utilização pelo público em geral. 
 
 § 2° - Serão consideradas públicas as ruas e praças, ainda que abertas por particulares, 

desde que dêem acesso a via pública urbana. 
 

Art. 15 - A aprovação do projeto definitivo ficará ainda condicionada, quando for o caso, à 
satisfação de exigência ditadas em legislação federal e estadual pertinentes. 

 
Art. 16 - Satisfeitas as exigências do artigo anterior, apresentará o interessado o projeto à 

Prefeitura e, se aprovado assinará termo de compromisso em que se obrigará: 
 I - a executar, sem ônus para a Prefeitura, e no prazo por ela fixado, os seguintes serviços: 

a)- abertura das vias e praças, com respectivos marcos de alinhamento e nivelamento, 
executados em pedra ou concreto; 

b) - movimento de terra previsto; 
c) - rede de distribuição de água; 
d) - rede de energia elétrica; 
e) - rede de esgoto pluvial  
f) - rede de esgoto sanitário 
g) - sistema de drenagem, se for o caso 
h) - pavimentação das vias e logradouros; 
i) - implantação de arborização das vias e logradouros se exigido; 

Art. 17 - O loteador, ao retirar da Prefeitura o projeto devidamente aprovado, deverá 
assinar um termo de compromisso bem como caucionar na tesouraria Municipal a 30% dos lotes como 
garantia de execução.  

Parágrafo único - Esta caução será devolvida ao loteador após o recebimento das obras 
correspondente em suas condições técnicas pela fiscalização da Prefeitura.  

 
Art. 18 - O loteador perderá a caução, em favor da Prefeitura, a título de penalidade pelo 

não cumprimento de qualquer obrigações previstas na presente Lei.   
 
Art. 19 - Fica dispensada da apresentação de caução de lotes como garantia da execução 

de obras de infraestrutura, sob a responsabilidade do loteador, para os casos de construção de 
empreendimentos habitacionais de interesse social dentro das regras do "Programa Minha Casa Minha 
Vida - PMCMV" e da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – 
CDHU. 

 
Art. 20 - Não caberá à Prefeitura qualquer responsabilidade pela diferença de medidas 

dos lotes ou quadras que o interessado venha a encontrar, em relação aos loteamentos aprovados. 
 
Art. 21 -  Nos casos de desmembramentos, deverá o interessado requerer a aprovação do 

projeto pela Prefeitura, juntando a planta das áreas a serem desmembradas ou remembradas. 
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Parágrafo Único - A aprovação será necessária mesmo em se tratando de desmembramento de 

pequena faixa de terrenos e sua anexação a outro lote adjacente. 
 

Art. 22 – A aprovação do projeto a que se refere o artigo anterior só será permitida 
quando:  

 
 I – os lotes desmembrados tiverem as dimensões mínimas previstas na presente Lei; 
 
 II – a parte restante do terreno, ainda que edificada, compreender lote independente, 

segundo as dimensões mínimas referidas no item I. 
 

Art. 23 - A construção de mais de um edifício dentro de um mesmo lote, nos casos 
permitidos nesta lei, não constituirá desmembramento. 

 
Art. 24 - Aplicam-se ao processo de aprovação de projetos de desmembramentos e 

remembramentos, no que couber, as disposições relativas aos projetos de loteamento. 
 
Art. 25 - A presente lei não se aplica aos projetos definitivos de arruamentos, 

loteamentos, desmembramentos e remembramentos que, na data de sua publicação, já estiverem 
protocolados ou aprovados pela Prefeitura, para as quais continua prevalecendo a legislação anterior. 

 
Parágrafo Único - As alterações que por ventura tiverem que ser introduzidas nos respectivos 

projetos ficarão sujeitas as exigências desta Lei. 
 

Art. 26 - A Prefeitura terá o prazo de 60 (sessenta) dias para o exame do pedido de 
aprovação preliminar e 90 (noventa) dias para aprovação do projeto definitivo  

 
§ 1º - Solicitados esclarecimentos ou feitas exigências pela Prefeitura, os prazos de que 

trata este artigo ficarão suspensos até o respectivo atendimento pelo interessado. 
 
§ 2º - Os despachos delegatórios, em qualquer fase do processo, serão sempre motivados. 
 

 Artigo 27 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
 Orindiúva, 24 de setembro de 2014. 
 
               Maurício Bronca 
               Prefeito Municipal 

Registrada nesta secretaria em data supra, afixada no Quadro de editais em seguida e 
publicada no Jornal A Imprensa. 

 
Rafael Felisbino de Aquino Silva 

          Chefe de Gabinete 
     


